
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 00054-00061643/2021-73. Ata de Registro de Preços (ARP) nº 06/2022.
Pregão Eletrônico nº 13/2021. UASG: 926670. Objeto: Registro de preço para
aquisição de material consumo - Dentística, Odontopediatria, cirurgia e CME, junto à
empresa MDL SOUZA COMÉRCIO EIRELI, CNPJ: 36.813.448/0001-71, pelo valor
total do fornecedor de R$ 733,80 (setecentos e trinta e três reais e oitenta centavos)
para os item 22. Data da assinatura: 07/01/2022. Prazo de entrega: até 30 (trinta) dias a
partir do recebimento da Nota de Empenho. Local de entrega: Almoxarifado do Centro
odontológico da Polícia Militar do Distrito Federal, SAISO Área Especial nº 4, Setor
Policial Sul – CEP 70.610-200. Brasília/DF. Vigência da ARP: 12 (doze) meses a partir
da publicação no DODF. Brasília/DF, 25 de janeiro de 2022. JORGE MARCOS
XAVIER DA SILVA, Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 00054-00061643/2021-73. Ata de Registro de Preços (ARP) nº 07/2022. Pregão
Eletrônico nº 13/2021. UASG: 926670. Objeto: Registro de preço para aquisição de
material consumo - Dentística, Odontopediatria, cirurgia e CME, junto à empresa SIM
MED PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 23.539.719/0001-09, pelo
valor total do fornecedor de R$ 4.184,40 (quatro mil, cento e oitenta e quatro reais e
quarenta centavos) para os item 19. Data da assinatura: 20/01/2022. Prazo de entrega: até
30 (trinta) dias a partir do recebimento da Nota de Empenho. Local de entrega:
Almoxarifado do Centro odontológico da Polícia Militar do Distrito Federal, SAISO Área
Especial nº 4, Setor Policial Sul – CEP 70.610-200. Brasília/DF. Vigência da ARP: 12
(doze) meses a partir da publicação no DODF. Brasília/DF, 25 de janeiro de 2022. JORGE
MARCOS XAVIER DA SILVA, Ordenador de Despesas.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
 

REVOGAÇÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo: 00053-00001558/2021-84. O Diretor de Contratações e Aquisições, do
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, no uso das atribuições conferidas
pelo art. 33 do Decreto nº 7.163, de 29 de abril de 2010, em conformidade com o
disposto no Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, publicado no DODF nº 103,
de 31 de maio de 2006 e suas alterações, resolve: REVOGAR a penalidade
administrativa de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração aplicada à empresa ALEX FINIMUNDO
61037605934, inscrita no CNPJ sob o registro nº 36.030.048/0001-90, por ter
efetuado o pagamento da penalidade administrativa de multa anteriormente aplicada,
tendo desaparecido o fundamento utilizado para suspendê-la, com fulcro no art. 50,
inciso VIII da Lei nº 9.784/1999. HELIO PEREIRA LIMA.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO
 

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2021

Processo: 00055-00051559/2021-13. O pregoeiro e sua equipe de apoio tornam público o
resultado de julgamento do pregão eletrônico em referência. Empresa vencedora dos itens
1 e 2: ARGOS LTDA, CNPJ 42.262.411/0001-03. Item 1, no valor total de R$ 1.621,00 e
Item 2, no valor total de R$ 746,00. Empresa vencedora dos itens 3 e 4: CEMACO
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, CNPJ 26.500.918/0001-93.
Item 3, no valor total de R$ 8.870,00 e Item 4, no valor total de R$ 544.000,00. Empresa
vencedora do item 6: CAMPEAO DOS PARAFUSOS LTDA, CNPJ 39.556.979/0001-14,
no valor total de R$ 16.499,00. Empresa vencedora dos itens 7 e 8: WANDERLEY JOSE
DE PAULA EPP, CNPJ 03.889.351/0001-93. Item 7, no valor total de R$ 6.600,00 e Item
8, no valor total de R$ 131.209,40. O item 5 restou fracassado.

Brasília/DF, 25 de janeiro de 2022
BRUNO OLIVEIRA CAETANO

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2022NE00008
Processo: 04026-00000426/2022-21. Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa PEJOTA
PET SAÚDE ANIMAL LTDA - EPP, CNPJ 19.933.130/0001-05. Objeto: RAÇÃO
CANINA SUPER PREMIUM PARA CÃES ADULTOS DE PORTE GRANDE (PESO
ENTRE 26 E 44 KG), consoante especifica o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº
05/2021 SEAPE e Ata de Registro de Preços nº 05/2021 SEAPE. VALOR R$ 5.695,60
(cinco mil seiscentos e noventa e cinco reais e sessenta centavos). Dotação Orçamentária:
U.O: 64101, U.G: 640101, Programa de Trabalho: 06.421.6217.2727.0006; Natureza da
Despesa: 3.3.90.30; Fonte de Recursos: 100; Evento nº 400091, Modalidade: Ordinário.
Data de Emissão do Empenho: 21/01/2022. Prazo de Entrega: 30 dias.

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as
competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e
demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO os proprietários e/ou
infratores dos veículos relacionados no edital de publicação nº 02/2022, podendo ser
interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada no mesmo edital, junto a Sede
do DER/DF, no setor de Multas (GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor Complementares
– CEP 70.620-030, Brasília/DF, devendo, para tanto, apresentar requerimento devidamente
preenchido de forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos seguintes
documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou de documento que conste
a placa do veículo e o número do auto de infração; b) cópia da CNH ou outro documento de
identificação oficial que comprove a assinatura do requerente ou procurador, se pessoa
jurídica documento que comprove a representação; c) procuração quando for o caso; d)
cópia do CRLV; A defesa deverá ter somente um auto de infração como objeto.
IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não
seja o infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo ao DER/DF até a data
limite indicada. Para tanto deverá preencher formulário próprio (disponível em
www.der.df.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: a) Cópia reprográfica legível
do documento de habilitação quando habilitado e/ou documento de identificação oficial. b)
Para condutor estrangeiro, além dos documentos previstos no item anterior, anexar
comprovante da data de entrada no Brasil. PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c) Cópia
reprográfica legível do documento de identificação oficial com fotografia e assinatura; d)
Cópia do CRLV; e) Se o proprietário ou o condutor infrator possuir um representante legal,
este deverá juntar o documento que comprove a representação (contrato social, procuração
etc) e documento oficial de identificação com assinatura e foto; f) Se o proprietário for
pessoa jurídica e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, além
dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser anexado ao formulário cópia de
documento em que conste cláusula de responsabilidade por infrações cometidas pelo
condutor e comprovante da posse do veículo no momento do cometimento da infração; g)
Se o proprietário é Órgão ou Entidade Pública, e não tenha sido possível a coleta da
assinatura do condutor infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá
ser anexado ao formulário o ofício do representante legal do órgão ou entidade identificando
o condutor infrator, acompanhado de cópia de documento que comprove a condução do
veículo no momento da infração. 2) Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa
jurídica ou leasing, será obrigatória a identificação do condutor infrator, sob pena de, não o
fazendo, incorrer nas consequências definidas nos §§ 7 e 8 do art. 257 do Código de
Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação do condutor infrator somente será acatada e
produzirá efeitos legais se: o formulário estiver corretamente preenchido, sem rasuras, com
as assinaturas originais do condutor e proprietário do veículo; não estiver faltando os
documentos solicitados; o requerente tiver legitimidade; e não estiver fora do prazo. O
requerente é responsável penal, cível e administrativamente pela veracidade das
informações e dos documentos fornecidos. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os
formulários poderão ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e
poderão ser entregues, no prazo acima estabelecido, via remessa postal para o endereço da
Sede do DER/DF (endereços e telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br).
INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.der.df.gov.br. O padrão
de sequência de identificação dos dados das infrações encontrados no sítio da DER/DF é:
placa, número do auto de infração, data da infração, código da infração/desdobramento, data
de vencimento da notificação (data limite).

ELCY OZÓRIO DOS SANTOS
Superintendente

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE
O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as
competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e
demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente
as Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, considerando que não foi interposta defesa da
autuação ou pedido de advertência por escrito dentro do prazo legal ou que estes foram
indeferidos ou não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, parágrafo
único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE de Multa referente à infração
de trânsito os proprietários dos veículos ou infratores constantes no edital de publicação nº
03/2022. O pagamento da multa poderá ser efetuado com desconto até o vencimento da
notificação prevista no edital, por oitenta por cento de seu valor. Poderá ser interposto
RECURSO perante a Junta Administrativa de Recursos de Infrações, até a data limite
prevista neste edital, devendo, para tanto, apresentar requerimento devidamente
preenchido de forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos seguintes
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documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou de documento que
conste a placa do veículo e o número do auto de infração; b) cópia da CNH ou outro
documento de identificação oficial que comprove a assinatura do requerente ou
procurador, se pessoa jurídica, documento que comprove a representação; c) procuração
quando for o caso; d) cópia do CRLV. O recurso deverá ter somente um auto de infração
como objeto. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na
Sede do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima
estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e
telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista de autos
de infração está disponível em www.der.df.gov.br. O padrão de sequência de identificação
dos dados das infrações encontrados no sítio da DER/DF é: placa, número do auto de
infração, data da infração, código da infração/desdobramento, valor da infração e data de
vencimento da notificação (data limite).

ELCY OZÓRIO DOS SANTOS
Superintendente

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo: 00110-00001552/2020-11. Interessado: Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal. Decisão: Na qualidade de Secretário-Executivo da
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, e fundamento na Portaria da SEJUS nº 141, de 05 de Julho de 2019,
publicada no DODF nº 127, de 09 de Julho de 2019, RATIFICO a Dispensa de Licitação
em favor da empresa NEOENERGIA DISTRIBUICAO BRASILIA S.A, CNPJ/MF n°
07.522.669/0001-92. O acordo em questão está firmado pelo período de 12 (doze) meses,
a contar de 27 de janeiro de 2022 a 27 de janeiro de 2023, no valor total de R$ 39.667,104
(trinta e nove mil e seiscentos e sessenta e sete reais e dez centavos), considerando que na
Proposta Orçamentária desta Unidade para o exercício de 2022 existirá, e no Plano
Plurianual - 2020/2023 - existe previsão orçamentária, oriunda da Nota de Empenho nº
2022NE00028, para o valor informado, em conformidade com o artigo 1º e 76, do Decreto
nº 34.320, de 26 de abril de 2013, e dos artigos 29 e 30 do Decreto nº 32.598, de 15 de
dezembro de 2010, para os efeitos do artigo 16, incisos I e II, da Lei Complementar nº
101/2000, que o processo tem adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual – Lei nº 7061, de 07 de janeiro de 2022, possuindo compatibilidade
com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, para fazer face às
despesas com fornecimento de Energia Elétrica objeto dos Contratos CUSD/CCER N.
0114/2020 – GRGC/CEB-D para atendimento à Praça dos Direitos do Itapoã da Secretaria
de Estado de Justiça e Cidadania, Brasília, na data da assinatura eletrônica. Pelo Distrito
Federal: JAIME SANTANA DE SOUSA. Secretário-Executivo, da Secretaria de Estado
de Justiça e Cidadania.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL E O BRB -

BANCO DE BRASÍLIA S/A -
ABERTURA DE CONTAS ESPECÍFICAS DESTINADAS A ABRIGAR OS

RECURSOS CAPTADOS RELATIVOS À EXECUÇÃO
DE ENCARGOS TRABALHISTAS.

Processo: 00400-00031744/2021-23. DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
JUSTIÇA E CIDADANIA DO DF X BRB - BANCO DE BRASÍLIA S/A. DO OBJETO:
A prestação de serviços de abertura de contas específicas destinadas a abrigar recursos na
forma da Lei nº 4.636/2011 e regulamentações, bem como viabilizar o acesso da SEJUS
aos saldos, extratos e movimentação dos recursos das referidas contas. DO VALOR: O
presente acordo de Cooperação não envolve a transferência de recursos financeiros entre
os Partícipes, cabendo a cada um o custeio das despesas inerentes aos respectivos
compromissos aqui firmados. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do
presente acordo será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado, por meio de termo aditivo enquanto houver interesse dos partícipes, e
desde que não haja mudanças em seu objeto, obedecidas as disposições legais aplicáveis.
Pela: SEJUS/DF: JAIME SANTANA DE SOUSA - Secretário Executivo de estado de
Justiça e Cidadania. Pelo BRB - BANCO DE BRASÍLIA S/A: EUGÊNIA REGINA DE
MELO - Diretora Executiva de Atacado e Governo.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 83/2021-SEJUS - SIGGO Nº 45312
Processo: 00400-00013706/2021-99. PARTES: O Distrito Federal, por meio da Secretaria
de Estado de Justiça e Cidadania X EMANUEL INACIO BEZERRA PINHEIRO
CANDEIA. OBJETO: Aquisição de equipamentos de áudio e vídeo para o Centro
Integrado 18 de maio da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal,
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, e Proposta,
constantes no processo principal; VALOR: O valor total do Contrato é de R$ 221,00
(duzentos e vinte e um reais), devendo a importância ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº 6.482, de 09 de
Janeiro de 2020; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa correrá à conta da seguinte

Dotação Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 44101; II – Programa de Trabalho:
14.243.6211.2412.0003; III – Natureza da Despesa: 44.90.52; IV – Fonte de Recursos:
100; V – A Nota de Empenho nº 2021NE01427, que será reforçada quantas vezes forem
necessárias para o cumprimento do contrato. DA VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo
terá vigência de 12 (doze) meses, compreendendo o período de 28 de dezembro de 2021 a
28 de dezembro de 2022; DATA DE ASSINATURA: 28/12/2021. SIGNATÁRIOS: Pelo
DISTRITO FEDERAL: JAIME SANTANA DE SOUSA - Na qualidade de Secretário de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal - Substituto; Pela CONTRATADA:
EMANUEL INACIO BEZERRA PINHEIRO CANDEIA - Representante Legal.

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01/2022 AO TERMO DE FOMENTO Nº 09/2021
Processo: 00400-00017704/2021-79 – DAS PARTES: DISTRITO FEDERAL, através da
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal - Sejus e a Organização da
Sociedade Civil Instituto Janelas da Arte, Cidadania e Sustentabilidade. CLÁUSULA
PRIMEIRA - OBJETO: Este instrumento visa a alteração do regime de trabalho do item
14.1 Despesas com Recursos Humanos (folha de pagamento, encargos sociais e
trabalhistas) - Diretor Geral e do item 14.2 Gestão Técnica - Coordenador de Produção do
Plano de Aplicação de Recursos, conforme Plano de Trabalho em anexo. CLÁUSULA
SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Este apostilamento é parte integrante do Termo de
Fomento nº 09/2021 supramencionado, ficando inalteradas as demais cláusulas
contratuais. DATA DA ASSINATURA: 25/01/2022. SIGNATÁRIOS: p/ SECRETARIA
DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL: Jaime Santana
de Sousa; p/ OSC: Cássia Chaves Lemes.

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo: 04017-00027705/2021-61. A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM
URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, no uso das atribuições
conferidas pelo art. 29 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e em
conformidade com os princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse
público e com o disposto no inciso I do art. 4º do Decreto nº 26.851, de 30 de maio de
2006, publicado no DODF nº 103, de 31 de maio de 2006, e suas alterações, resolve:
APLICAR a penalidade administrativa de MULTA à Empresa YOXX PRODUTOS DE
LIMPEZA LTDA, CNPJ Nº: 35.185.521/0001-45, no valor total de R$861,57
(oitocentos e sessenta e um reais e cinquenta e sete centavos), resultante da aplicação
do índice de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de atraso, calculados
sobre o montante da Nota de Empenho nº 2021NE00449 (72599707), pelo atraso, total,
de 9 (nove) dias consecutivos na entrega do objeto da Ata de Registro de Preços nº
117/2021 (71842957), com fulcro nos incisos I do art. 4º do Decreto Distrital nº
26.851/2006, e no Edital do Pregão Eletrônico nº 65/2021 (71842956). Brasília/DF, 26
de janeiro de 2022. TÂNIA DE ÁVILA.

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS
AO CONTRATO Nº 15/2021 -NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 14/2002

Processo: 00110-00001357/2020-83 (Licitação e Contrato); Processo: 00110-
00003008/2021-87 (1º Aditivo); e Processo: 00110-00000042/2022-81 (2º Aditivo) -
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO
DISTRITO FEDERAL X COSTA BRAVA PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA.,
CNPJ nº 37.843.570/0001-53, com sede na Avenida Goianazes Qd. 12 Lts. 13/22 - Jd.
Eldorado - Aparecida de Goiânia/GO, CEP 74.993-100. DO OBJETO: Sob o amparo do
inciso II e V, § 1º, artigo 57, todos da Lei nº. 8.666 de 21/06/1993, bem como dos
documentos e justificativas, parte integrante dos autos, o presente aditamento prorroga os
prazos de vigência e execução do Contrato nº. 015/2021 - SODF, celebrado em
31/05/2021 e publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 01/06/2021, e que tem por
objeto a contratação de empresa para execução das Obras de Infraestrutura Urbana no
Setor Habitacional Sol Nascente Trecho 2 , incluindo pavimentação asfáltica, drenagem
urbana, meios-fios, calçadas, sinalização horizontal e vertical e readequação de bacias,
conforme normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT,
DNIT, NOVACAP e ainda as exigências e demais condições e especificações, memorial
descritivo, quantitativos expressos no projeto e informações constantes do Termo de
Referência 104 (doc. 49798010) e conforme especificações constantes do Edital de
Concorrência nº 012 / 2020 – DECOMP/DA. DA PRORROGAÇÃO: A partir da
assinatura deste Termo Aditivo, o contrato principal com vigência até 02/06/2022, fica
prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias corridos, vencendo-se, portanto, em
30/09/2022. O prazo para execução fica prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias
corridos, vencendo-se, portanto, em 31/05/2022. O presente Termo Aditivo não acarretará
ônus ao Distrito Federal. A presente prorrogação não interfere no direito ao reajuste da
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